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 Informe Contábil 
30 de junho de 2025  

 

O Sistema BNDES, que inclui o BNDES e suas subsidiárias, apurou lucro líquido, ajustado por ganho com alienações de 
ações, de R$ 13,3 bilhões no 1S25 (mesmo patamar do 1S24).  O desempenho foi influenciado por receitas de dividendos 
de Petrobras e JBS, alienação de ações e dupla listagem de JBS, além de reversão de Provisão para Risco de Crédito 
(PRC). O lucro líquido recorrente de R$ 7,3 bilhões no 1S25 (R$ 7,2 bilhões no 1S24), apresentou ligeiro aumento.  
 
Em 30/06/2025, o índice de inadimplência do BNDES (90 dias) ficou em 0,03%, abaixo dos 3,55% registrados pelo 
Sistema Financeiro Nacional na mesma data. O Índice de Basileia ficou em 25,5%, acima do patamar mínimo de 10,5% 
exigido pelo Banco Central do Brasil. 
 

Indicadores Financeiros 
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Capital Regulatório 
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Índice de Basileia Índice de Capital Principal (Basileia III)

1/ Dados refletem implementações decorrentes da Resolução BCB n° 229 de 12/5/2022, que entrou em vigor em 1º de julho de 2023.
(*) De 2016 a 2019 era 10,5%. De 01/04/2020 a 31/03/2021 era 9,25%. De 01/04/2021a 30/09/2021 = 9,625%. De 01/10/2021 a 31/03/2022 = 10%. A partir de 01/04/2022 = 10,5%.

1/1/

1/

 

 
 

 
 

 

 
 

Demonstração do Resultado 

 

 
 
 
 
 

 
 
 
 

1/ A linha de Receita com TVM inclui resultado com debêntures, resultado com derivativos e efeito líquido do câmbio. Redução de 18,7% no produto da 
intermediação financeira no 2T25, em virtude do resultado negativo com derivativos de ALM, atenuado por maior receita de juros com debêntures, dada 
a expansão da carteira média. 

2/ A Resolução CMN n.º 4.966/2021 definiu novos critérios contábeis, alinhados aos padrões internacionais, sobretudo no que tange ao tratamento dos 
instrumentos financeiros e da provisão para risco de crédito, afetando a comparabilidade entre períodos. 

3/ No 2T25, receita bruta com dividendos/JCP de R$ 2,8 bilhões (R$ 3,2 bilhões no 2T24), destacando Petrobras, JBS e Copel. 

4/ No 1S25, efeito positivo da baixa dos contratos de dívida celebrados entre BNDES e FAPES em mar/25. 

5/ No 2T25, benefício tributário da destinação de dividendos complementares na forma de JCP atenuado por despesas com tributos na operação de JBS 
(alienação de ações e dupla listagem).  No 1S25, despesa com realização de créditos tributários oriunda da alteração na expectativa de realização de 
impairment na venda de ativos e da reversão de provisão para risco de crédito, no âmbito da adoção inicial da Resolução CMN 4966/21. 

6/ Lucro líquido ajustado pelo resultado de alienações de não coligadas e amortização de cotas de fundos contabilizados no Patrimônio Líquido. 

Em jun/25, a redução do Índice de Basileia é explicada pelo decréscimo do Patrimônio de Referência no trimestre, refletindo a destinação de 
dividendos complementares relativos ao lucro de 2024 de R$ 6,3 bilhões e o ajuste de avaliação patrimonial negativo de R$ 4,4 bilhões, líquido de 
tributos, efeitos atenuados pelo lucro de R$ 7,7 bilhões. Além disso, houve acréscimo dos ativos ponderados pelo risco (RWA) de R$ 67,9 bilhões no 
trimestre, cabendo destacar o aumento da parcela de risco de crédito (R$ 11,0 bilhões), principalmente Operações de Crédito e Repasses, e da parcela 
de risco de mercado (R$ 56,9 bilhões), especialmente em decorrência do aumento da exposição cambial oriundo da dupla listagem da JBS, na B3 e 
na Bolsa de Nova York - NYSE. 
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Resultado Recorrente 
 

 

 

Evolução do Resultado Recorrente 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Resultado Recorrente: O resultado recorrente no 1S25 apresentou aumento de 2% comparativamente ao 1S24. No Produto da Intermediação 
Financeira foi observado maior resultado com debêntures, devido ao aumento da carteira, compensado pelo resultado negativo de derivativos 
de ALM. As despesas apresentaram queda, com reflexo positivo no resultado recorrente, em virtude da menor atualização monetária de 
dividendos a pagar. Os gastos tributários refletem os impactos ficais sobre as demais variações e o benefício tributário da distribuição de 
dividendos na forma de JCP.  
 

Efeitos não recorrentes: Composto por eventos que, embora relacionados aos negócios da Companhia, não ocorrem necessariamente em todos 
os períodos, tampouco em montantes comparáveis. Representados, basicamente, pelo resultado com participações societárias e provisão para 
risco de crédito. No 1S25, destacam-se como efeitos não recorrentes reversões de PRC de R$ 1,4 bilhão e de provisão de contingências de R$ 1,0 
bilhão, em virtude de homologação do acordo FAPES / TCU, e alienações de participações societárias e dupla listagem de JBS de R$0,9 bilhão, 
líquidas de tributos, além de receita com dividendos de R$ 3,4 bilhões, oriundos de Petrobras e JBS.  No 1S24, destacam-se receita com dividendos 
de R$ 4,1 bilhões e reversão de PRC de R$ 1,0 bilhão.  
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Segmentos Operacionais  

 

5.440 

1.050 

(595)

7.333 

88 

13.315 Crédito e Serviços

Renda Variável

Tesouraria / ALM

Remuneração do Acionista

Corporativo Não Alocado

Lucro Líquido (Ajustado)

Ativo Médio - R$ bilhões

13.227 
Resultado Ajustado - R$ milhões Resultado Alocado

593,4 84,5 164,2 165,1 1/

Resultado Abrangente - R$ milhões 601 6.031 (296) 7.333 (445) 13.223 

1S25

1/ PL médio no segmento "Remuneração ao Acionista".
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Resultado com Participações Societárias 

 
 

 

Em 2025, foi revisada a metodologia de elaboração do resultado por segmento, sobretudo os critérios de alocação das despesas de captação, pessoal, 

administrativas e outras. A nova abordagem passou a considerar os seguintes segmentos de negócio: 
 

Crédito e Serviços: Composto, basicamente, por operações de crédito, repasses interfinanceiros, debêntures e prestação de serviços relacionada à 
atuação em estruturação de projetos e ofertas públicas de Títulos e Valores Mobiliários – TVM. No 1S25, produto de intermediação financeira e 
reversão de provisão para risco de crédito, atenuados pelos efeitos tributários correspondentes. 
 

Renda Variável: Composto, principalmente, por investimentos em sociedades coligadas (sobre as quais existe influência significativa) quanto empresas 
não coligadas, mensuradas ao valor justo (sobre as quais não há influência significativa) e fundos de investimentos.  No 1S25, efeitos de recebimento 
de dividendos, alienações de ações e amortização de cotas de fundos, atenuados por custo de captação alocado (SELIC aplicada sobre a carteira média). 
  

Tesouraria / ALM: Contempla a gestão do funding e da Tesouraria do BNDES. No 1S25, custo de captação alocado (SELIC aplicada sobre a carteira 
média), superior ao resultado com remuneração das disponibilidades e derivativos de ALM. 
 

Remuneração ao Acionista: Representado pela aplicação da Taxa SELIC sobre o Patrimônio Líquido médio e o custo de oportunidade correspondente 
é alocado aos segmentos de Renda Variável e Tesouraria e ALM. 
 

Custos Corporativos Não Alocados: Representado pelas despesas com pessoal, administrativas e outras despesas não alocadas diretamente a nenhum 
segmento de negócios. 
 

Cabe destacar que essa informação por segmento trata exclusivamente da alocação do resultado contábil apurado no período. 
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Resultado com Tributos 

 
 

Balanço Patrimonial 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

1/ No 2T25, acréscimo da carteira de Tesouraria por emissão de Letras de Crédito do Desenvolvimento - LCD (+ R$ 4,6 bilhões), retorno superior 

aos desembolsos de operações de crédito e repasses (+ R$ 7,7 bilhões), ingresso de recursos do FAT, líquido de pagamentos de principal e 

juros (+ R$ 5,9 bilhões), ingresso de recursos do Fundo Clima - FNMC (+ R$ 10,9 bilhões) e Fundo Rio Doce - FRDC (+ R$ 5,5 bilhões), captações 

junto a organismos internacionais (+ R$ 3,3 bilhões), recebimento de dividendos (+ R$ 2,6 bilhões), destacando Petrobras e JBS, efeitos 

atenuados por pagamento de dividendos (- R$ 6,6 bilhões) relativos aos dividendos mínimos obrigatórios de 2024, corrigidos pela SELIC até 

maio/25, redução do saldo de operações compromissadas dealer (- R$ 2,1 bilhões) e pagamento de tributos. 

2/ No 2T25, aumento da carteira de crédito e repasses bruta por apropriação de juros e atualização monetária (+ R$ 13,4 bilhões) e 

integralização de debêntures (+ R$ 0,6 bilhões), atenuado por retorno superior aos desembolsos (- R$ 7,7 bilhões) e variação cambial (- R$ 3,4 

bilhões). 

3/ No 2T25, redução da carteira de não coligadas (- R$ 7,4 bilhões) oriunda do ajuste a valor de mercado de Petrobras (- R$ 6,2 bilhões) e 

COPEL (+ R$ 1,3 bilhão), além de efeitos decorrentes da dupla listagem e venda de ações da JBS (- R$ 3,0 bilhões). 

4/ No 2T25, aumento do passivo com FAT devido a ingressos ordinários (+ R$ 7,0 bilhões) e apropriação de juros (+ R$ 11,6 bilhões), atenuado 

por pagamentos (- R$ 1,1 bilhão) e variação cambial (- R$ 1,6 bilhão). 

5/ No 2T25, captações externas junto ao China Development Bank - CDB (+ R$ 2,2 bilhões) e à Corporação Andina de Fomento -CAF (+ R$ 1,1 

bilhão), atenuadas por efeito negativo de variação cambial sobre os saldos dos contratos. 

6/ No 2T25, aumento decorrente da emissão de Letras de Crédito do Desenvolvimento - LCD (+ R$ 2,6 bilhões) e de Letras de Crédito do 

Agronegócio – LCA (+ R$ 2,0 bilhões). 

7/ No 2T25, ingresso de recursos do Fundo Nacional de Mudanças sobre o Clima – FNMC e Fundo do Rio Doce – FRDC. 

8/ No 2T25, redução devido à realização dos tributos diferidos sobre o ajuste a valor justo negativo de instrumentos financeiros disponíveis 

para venda, atenuada pelos efeitos da operação de venda e dupla listagem de JBS. 

9/ No 2T25, destinação de dividendos complementares (- R$ 6,3 bilhões) relativos ao lucro do exercício de 2024 e ajuste de avaliação 

patrimonial negativo (- R$ 4,4 bilhões, líquidos de tributos), atenuados pelo lucro líquido do trimestre (+ R$ 7,7 bilhões). 
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Qualidade da Carteira de Crédito 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

 

Carteira de Crédito por Setor 

  

Carteira Setorial de Renda Variável * 
 

 
 *Ativos a Valor Justo. 

O BNDES monitora continuamente a qualidade de sua carteira de crédito, com a finalidade estratégica de aperfeiçoar sua gestão de riscos e 
retornos. A partir de 01/01/25, com a entrada em vigor da Resolução CMN n.º 4.966/2021, os instrumentos financeiros passaram a ser 
classificados em três estágios considerando os fatores de risco de crédito e problemas de recuperação de crédito: 
(i) Estágio 1 - ativos sem problema de recuperação de crédito e cujo risco de crédito não tenha aumentado significativamente após o 
reconhecimento inicial; 
(ii) Estágio 2 - ativos cujo risco de crédito tenha aumentado significativamente em relação ao apurado na alocação original no primeiro estágio 
e os que deixarem de ter problema de recuperação de crédito;  
(iii) Estágio 3 - ativos com problema de recuperação de crédito; e 
(iv) Outros Ativos de Crédito – representados principalmente por créditos vinculados, debêntures a valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, créditos perante o Tesouro Nacional e despesas antecipadas.  
 
Em jun/2025, o índice de inadimplência (90 dias) do BNDES foi de 0,03%, bastante inferior à média do SFN de 3,55%, e 84,5% da Carteira de 
Crédito Expandida era representada por instrumentos financeiros alocados no Estágio 1, demonstrando a boa qualidade da nossa carteira de 
crédito. 
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Carteira de Participações Societárias 

  
 

 

 

Movimentação das Principais Fontes de Recursos 

 
 

Mutação do Patrimônio Líquido 

 ‘ 

No 2T25, redução da carteira de não coligadas de R$ 7,4 bilhões oriunda do ajuste a valor de mercado de Petrobras (- R$ 6,2 bilhões) 
e COPEL (+ R$ 1,3 bilhão), além de efeitos decorrentes da dupla listagem e venda de ações da JBS (- R$ 3,0 bilhões). 


